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de 27 de Fevereiro, no dia 01 de Agosto de 2008, com os candidatos 
aprovados em 1.º e 2.º lugares no referido concurso:

Rui Miguel Vicente Soares Nicolau e Eurico Vieira Gonçalves, na 
carreira/categoria de Técnico de Design de 2.ª Classe — grupo de pessoal 
técnico, com a posição remuneratória referente ao escalão 1, índice 222, 
a que corresponde a remuneração de 740,61 €.

Mais se torna público que o referido contrato foi feito por urgente 
conveniência de serviço.

(Isento do visto prévio do Tribunal de Contas)
1 de Agosto de 2008. — O Presidente da Câmara, Manuel António 

da Luz.
300679901 

 CÂMARA MUNICIPAL DE PORTO DE MÓS
Aviso n.º 22842/2008

Para os devidos efeitos, torna -se público que, por meu despacho de 
22 de Agosto de 2008 e na sequência do concurso aberto, por aviso 
publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 98 de 21 de Maio de 
2008, para provimento de dois lugares de Auxiliar de Serviços Gerais, 
nomeio as seguintes candidatas, cuja lista de classificação final foi 
publicitada por aviso datado de 20 de Agosto de 2008: Cidália Maria 
Ribeiro Ferreira Bento; Maria Helena Pinto Lebres Martins.

As candidatas nomeadas deverão tomar posse nos lugares nos 20 dias 
imediatos ao da publicação do presente aviso no Diário da República.

(Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas).
25 de Agosto de 2008. — O Vice -Presidente da Câmara, com compe-

tência delegada na área dos Recursos Humanos, Albino Pereira Januário.
300679391 

 CÂMARA MUNICIPAL DE SANTARÉM
Aviso n.º 22843/2008

De harmonia com o disposto nos artigos 29.º e 30.º, da Lei n.º 2/2004, 
de 15 de Janeiro, alterada e republicada pela Lei n.º 51/2005, de 30 de 
Agosto e adaptada à Administração Local pelo Decreto -Lei n.º 93/2004, 
de 20 de Abril, alterado e republicado pelo Decreto -Lei n.º 104/2006 
de 7 de Junho, o Técnico Superior Jorge Manuel Silva Simões, foi re-
posicionado na categoria de Assessor Principal — área de Engenharia 
Electromecânica, com efeitos a 22 de Abril de 2008.

11 de Julho de 2008. — O Presidente da Câmara, Francisco Maria 
Moita Flores.

300678119 

 Aviso n.º 22844/2008
De harmonia com o disposto nos artigos 29.º e 30.º, da Lei n.º 2/2004, 

de 15 de Janeiro, alterada e republicada pela Lei n.º 51/2005, de 30 de 
Agosto e adaptada à Administração Local pelo Decreto -Lei n.º 93/2004, 
de 20 de Abril, alterado e republicado pelo Decreto -Lei n.º 104/2006 de 
7 de Junho, o Técnico Superior Filomena Maria Henriques Pereira, foi 
reposicionado na categoria de Assessor Principal — área de Psicologia, 
com efeitos a 22 de Abril de 2008.

11 de Julho de 2008. — O Presidente da Câmara, Francisco Maria 
Moita Flores.

300678127 

 Aviso n.º 22845/2008
De harmonia com o disposto nos artigos 29.º e 30.º, da Lei n.º 2/2004, 

de 15 de Janeiro, alterada e republicada pela Lei n.º 51/2005, de 30 de 
Agosto e adaptada à Administração Local pelo Decreto -Lei n.º 93/2004, 
de 20 de Abril, alterado e republicado pelo Decreto -Lei n.º 104/2006 
de 7 de Junho, o Técnico Superior Fernando Manuel Ferreira Dias, foi 
reposicionado na categoria de Assessor Principal — área de Engenharia 
Civil, com efeitos a 22 de Abril de 2008.

11 de Julho de 2008. — O Presidente da Câmara, Francisco Maria 
Moita Flores.

300678135 

 Regulamento n.º 491/2008
Projecto de regulamento de obras e trabalhos na via pública, 

construção, instalação, uso e conservação
de infra -estruturas no Município de Santarém

Nota Justificativa
A execução de obras na via pública, por parte das entidades res-

ponsáveis pela sua execução, tem sido levada a efeito de uma forma 

indisciplinada, resultando em impactos ambientais e estéticos negativos, 
para além de prejuízos devido a má execução, que acabam por rever-
ter para a autarquia. Torna -se pois necessária a implementação de um 
conjunto de regras coerentes e disciplinadoras, a observar por todos os 
operadores, tendo como objectivo a segurança e coerência durante a 
sua execução e a qualidade final desejável a todo o espaço do domínio 
público municipal.

Preâmbulo
As obras bem como quaisquer trabalhos na via pública, indepen-

dentemente da sua natureza, revestem -se, actualmente, de particular 
importância, sendo necessária a existência de regulamentação própria 
e adequada, de forma a disciplinar os respectivos pedidos de execução, 
assim como, garantir as condições de segurança das pessoas e bens e 
minorar o efeito do impacto estético e ambiental que resulta destas 
intervenções.

É pois fundamental que o Município de Santarém, no quadro das 
atribuições das leis das autarquias e das finanças locais, assuma a com-
petência de gestão do domínio público municipal, “maxime” do solo 
e subsolo, de forma a que seja criado um conjunto de regras coerentes 
e sistematizadas, a observar por todos os operadores nos espaços do 
domínio público e privado municipal.

Com o presente Regulamento pretende -se disciplinar os pedidos de 
execução de obras e trabalhos na via pública, assim como as necessárias 
autorizações, licenciamentos e respectivo regime.

Considerou -se como via pública, os espaços afectos ao domínio pú-
blico municipal, nomeadamente, passeios, valetas, ruas, avenidas, praças, 
caminhos, parques, bem como áreas do domínio público expectantes.

Torna -se ainda necessário, para além da supra citada regulamentação, 
dar execução aos artigos 5.º e 135.º do Regulamento Geral das Edifica-
ções Urbanas, aprovado pelo Decreto -Lei n.º 38382 de 7 de Agosto de 
1951, bem como às normas de sinalização temporária e sinalização de 
obras e obstáculos ocasionais na via pública.

No âmbito do artigo 117.º do Código do Procedimento Administra-
tivo, foram consultadas as seguintes entidades: Estradas de Portugal, 
SA; Tagusgás — Empresa de Gás do Vale do Tejo, SA; Sonaecom; 
Apritel — Associação dos Operadores de Telecomunicações; EDP 
Distribuição — Energia, SA; PT Comunicações, SA; A.S. -Empresa 
das Águas de Santarém–EM, S. A., tendo o presente projecto incluído 
grande parte das sugestões formuladas pelas entidades consultadas.

Nestes termos, atendendo às disposições conjugadas no n.º 8 do ar-
tigo 112.º e artigo 241.º da Constituição da República Portuguesa, no 
que diz respeito à administração de bens próprios e sob sua jurisdição 
e defesa e protecção do meio ambiente e qualidade de vida dos res-
pectivos munícipes, no que diz respeito às obras, trabalhos e qualquer 
utilização da via pública, da alínea a) do n.º 2 do artigo 53.º e do n.º 6 
do artigo 64.º, ambos da Lei n.º 169/99 de 18 de Setembro, com as alte-
rações introduzidas pela Lei n.º 5 -A/2002, de 11 de Janeiro, é aprovado 
o seguinte Regulamento:

CAPÍTULO I

Disposições Gerais

Artigo 1.º
Lei Habilitante

O presente regulamento é elaborado ao abrigo e nos termos dos 
artigos 238.º e 241.º da Constituição da República Portuguesa, dos 
artigos 114.º a 119.º do Código do Procedimento Administrativo, da 
alínea b) do n.º 7 e alínea a) do n.º 6 do artigo 64.º conjugado com a 
alínea a) do n.º 2 do artigo 53.º da Lei n.º 169/99 de 18 de Setembro, na 
redacção que lhe foi dada pela Lei n.º 5 -A/2002 de 11 de Janeiro, dando 
execução aos artigos 5.º e 135.º do Regulamento Geral das Edificações 
Urbanas, aprovado pelo Decreto -Lei n.º 38382 de 7 de Agosto de 1951, 
bem com às normas de sinalização temporária e sinalização de obras e 
obstáculos na via pública, consubstanciadas pelo Decreto Regulamentar 
n.º 22 -A/98 de 1 de Outubro, com as alterações introduzidas no Decreto 
Regulamentar n.º 41/02 de 20 de Agosto.

Artigo 2.º
Âmbito de aplicação

1 — As disposições do presente Regulamento são aplicáveis à ocu-
pação da via pública, com vista à construção, reparação, alteração ou 
substituição de infra -estruturas existentes, independentemente da inter-
venção ou não nos pavimentos.

2 — Neste âmbito, o presente Regulamento aplica -se a todos os tra-
balhos a realizar no domínio público, independentemente da entidade 




